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TERMO DE REFERÊNCIA 
(PA 13440/2025) 

 

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 
1.1. Confecção e fornecimento de 2 (duas) medalhas “Oito de Dezembro” 

acompanhadas dos respectivos estojos e 02 (duas) molduras, por 
dispensa de licitação, pelo processo de Contratação Direta com critério 
de julgamento de MENOR PREÇO GLOBAL, de acordo com 
especificações, termos da tabela abaixo e demais condições e exigências 
estabelecidas neste instrumento. 
 

1.2. Os itens serão contratados e terão fornecimento em entrega única e 
imediata: 

ITEM CATSER ESPECIFICAÇÃO QTDE 
UNIDADE DE 

FORNECIMENTO 

VALOR 

UNITÁRIO 

Máximo 

aceitável 

VALOR TOTAL 

Máximo 

aceitável 

1 13137 

Moldura 
 
Moldura com faces em vidro e borda em aço 
escovado na cor prata, medindo 30cm x 20cm. 

2 Unidade R$ 280,00 R$ 560,00 

2 17760 

Confecção de medalha personalizada 
 
I. Medalha medindo 60 mm de diâmetro e 3,5mm de 
espessura, fundida, estampada nas duas faces em 
metal na cor prata;  
 
II. Em um lado (frente), em realce, ao centro, a frase 
“Medalha Oito de Dezembro”;  
 
III. Do outro lado, ao centro, o brasão do Município 
de Guarulhos e, na borda circular, a inscrição: 
“Câmara Municipal de Guarulhos”; 
 
IV. Estojo em material veludo, na cor azul, para 
colocação das medalhas, medindo 20mm (altura 
interna/profundidade) x 80mm (largura interna) x 
80mm (comprimento interno). As medalhas serão 
afixadas no interior do estojo. 

2 Unidade R$ 325,00 R$ 650,00 

Valor Total MÁXIMO ACEITÁVEL = R$ 1.210,00 
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MODELO ILUSTRATIVO DA MOLDURA (ITEM 01) 
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MODELO ILUSTRATIVO DAS MEDALHAS (ITEM 02) 

 

 

 

1.3. Os objetos desta contratação são caracterizados como comuns. 
 

1.4. Os objetos desta contratação serão adquiridos em conjunto, sendo vedada 
ao licitante a participação em apenas um dos itens.  

 

1.5. Reserva-se a participação exclusiva de microempresa, empresa de pequeno 
porte, pessoa física ou empresário individual qualificados como tais nos termos 
do artigo 3º c/c artigo 48, inciso III, da Lei Complementar n.º 123/2006, para os 
itens que se enquadrem no disposto do art. 4º da lei 14133/2021. 

 
1.6. É permitida a subcontratação do objeto do item 01 (moldura). 

 
1.7. Os materiais objeto da contratação estão dentro da padronização seguida pelo 

órgão, conforme especificações técnicas e requisitos de desempenho 
constantes do Catálogo Unificado de Serviços - CATSER do Sistema Integrado 
de Administração de Serviços Gerais – SIASG. 

 
1.8. Ocorrendo possíveis divergências entre a descrição do item contido neste 

Termo e a descrição vinculada ao código do serviço no sistema Compras.gov 
(CATSER), prevalecerá a descrição contida no Termo de Referência. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
2.1. O referido processo visa dar cumprimento aos Projetos de Decretos Legislativos 

30/2025 e 31/2025, que instituem a concessão da Medalha Oito de Dezembro ao 
Ilustríssimo Senhor Pastor Alcides Fávaro e ao Ilustríssimo Senhor Pastor José 
Leanti Pinto. As homenagens serão realizadas no dia 27 de janeiro de 2026, no 
âmbito da Câmara Municipal de Guarulhos, como forma de reconhecimento 
público pelos relevantes serviços prestados pelos homenageados à sociedade. 
Conforme previsto nos respectivos decretos e lei supracitados, as despesas 
decorrentes de sua execução correrão por conta das verbas próprias, consignadas 
no orçamento do exercício anual da Câmara Municipal de Guarulhos. 

 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 

DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:  
 
3.1. A presente contratação deriva da necessidade de cumprimento aos Projetos de 

Decretos Legislativos nº 30/2025 e nº 31/2025.  
 

3.2. A entrega dos objetos desta contratação deverá ser feita pelo fornecedor, na Sede 
da Câmara Municipal de Guarulhos, localizada na Av. Guarulhos, nº 845 – Vila 
Vicentina, Guarulhos/SP. 
 

3.3. Para dirimir eventuais dúvidas acerca de qualquer parte do Termo de Referência, 
os interessados poderão contatar a unidade requisitante (Coordenadoria de 
Atividades Legislativas) por meio do telefone: (11) 2475-0200 ou pelo e-mail: 
daniela.aquino@guarulhos.sp.leg.br.  

 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 
Sustentabilidade 

4.1. Os materiais terão suas embalagens e resíduos direcionados à cooperativa de 
reciclagem parceira da Edilidade, de forma a mitigar os impactos gerados ao 
ambiente. 
 

4.2. Deverão ser entregues somente materiais de primeira linha de qualidade, a serem 
entregues em embalagens de fábrica ou de comercialização. 

 
Garantia da Contratação 

4.3. Não haverá exigência de garantia de execução contratual. 
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Da exigência de amostra 
4.4. Tendo em vista o caráter do objeto, será solicitada amostra do licitante vencedor, 

a ser entregue em até 3 (três) dias úteis, contados a partir da convocação do 
vencedor provisório da Contratação Direta, podendo a amostra ser 
apresentada por meio digital (vídeo, fotos e demais meios eletrônicos solicitados 
pela Contratante), nos termos do art. 41, inciso II e parágrafo único da Lei nº 
14.133/2021.  

 
5. DOS CRITÉRIOS DE ELABORAÇÃO DA PROPOSTA E DA FORMA DE 

ADJUDICAÇÃO 
 
5.1. Na elaboração da proposta deverão estar inclusos todos os custos diretos e 

indiretos inerentes aos procedimentos de entrega dos materiais a serem 
adquiridos, como tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes.  
 

5.2. Para a formulação da proposta, os licitantes deverão ofertar o Valor unitário e total 
por ITEM e GLOBAL, referente ao objeto previsto no Item 1.2 deste Termo de 
Referência.  

 
5.3. Sagrar-se-á vencedor do certame o licitante que ofertar o MENOR VALOR 

GLOBAL, observando os valores totais e unitários estimados pela Administração 
para cada item. 

 
6. DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES: 
 
6.1. DA CONTRATADA: 

 
6.1.1. Responsabilizar-se integralmente pela perfeita execução contratual, mesmo na 

hipótese de subcontratação, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das 
atividades do subcontratado, bem como responder perante o Contratante pelo 
rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação; 

 
6.1.2. Designar, formalmente, um representante, no ato da assinatura do contrato ou 

outro documento que o substitua com poderes para operacionalizar a avença, 
assumindo o gerenciamento de todas as atividades inerentes ao seu fiel 
cumprimento; 

 
6.1.3. Responder inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade dos produtos e 

das matérias primas neles empregadas, mesmo não sendo a fabricante dos A
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mesmos, obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto desta contratação, em que se verificarem vícios, defeitos, ou incorreções, 
resultantes da fabricação ou transporte, constatado visualmente ou em laboratório, 
correndo estes custos por sua conta. 

 
6.1.4. Acatar as recomendações da fiscalização do CONTRATANTE, facilitando a ampla 

ação desta, com pronto atendimento aos pedidos de esclarecimento porventura 
solicitado; 

 
6.1.5. Comunicar, por escrito, qualquer anormalidade verificada na execução do objeto 

e prestar os esclarecimentos necessários; 
 

6.1.6. Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação. 

 
6.2. DA CONTRATANTE 

 
6.2.1. Receber o objeto e conferir as especificações técnicas com as constantes neste 

termo de referência, no instrumento convocatório e na proposta da contratada, 
recusando-o na hipótese de desconformidade com as características pretendidas; 

 
6.2.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, 

relacionados com o objeto pactuado; 
 

6.2.3. Comunicar, por escrito, á contratada quaisquer irregularidades verificadas no 
objeto fornecido; 

 
6.2.4. Comunicar, por escrito, à contratada o não recebimento do objeto, apontando as 

razões da sua desconformidade com as especificações contidas neste termo de 
referência, no instrumento convocatório ou na proposta apresentada; 

 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 
Condição e local de entrega 

7.1. Os produtos deverão ser entregues em até 5 (cinco) dias úteis, contados do 
recebimento da nota de empenho, encaminhada através de correio eletrônico ao 
endereço indicado pela empresa vencedora; 
 

7.1.1. A entrega deverá ser efetuada junto ao almoxarifado da Câmara Municipal de 
Guarulhos, com sede na Avenida Guarulhos, 845 – Vila Augusta, Guarulhos – SP, A
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CEP 07.023-000, de segunda a sexta-feira, no período das 8h00 às 17h00. 
 
 

7.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá 
comunicar as razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias úteis de 
antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, 
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.  
 

7.3. Todo e qualquer ônus decorrente da entrega do objeto licitado, inclusive frete, será 
de inteira responsabilidade da CONTRATADA. A movimentação dos materiais até 
as dependências da CONTRATANTE é de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA ou da transportadora, não sendo a CONTRATANTE responsável 
pelo fornecimento de mão de obra para viabilizar o transporte. 

 
7.4. O objeto dessa contratação será recebido PROVISORIAMENTE, pela Diretoria 

Executiva de Assuntos Administrativos, após conferência do critério quantitativo, 
com a utilização de carimbo e assinatura no canhoto da Nota Fiscal Eletrônica 
e/ou no conhecimento de transporte da transportadora, devidamente datado e 
assinado. 

 
7.5. Após o recebimento provisório do material, em um prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, será realizado o RECEBIMENTO DEFINITIVO, com ateste na Nota 
Fiscal Eletrônica pelo Fiscal do Contrato, caso os materiais entregues estejam em 
conformidade com as especificações contidas no aviso de contratação e na 
proposta da CONTRATADA. 

 
7.6. Caso seja verificada qualquer incompatibilidade, o material deverá ser substituído, 

por conta e ônus da CONTRATADA, em no máximo 5 (cinco) dias corridos, não 
considerados como prorrogação do prazo de entrega. Esse processo de 
verificação de compatibilidade será também aplicado ao material encaminhado 
pela CONTRATADA em substituição, e somente após o cumprimento dessa 
etapa, será o objeto da contratação definitivamente recebido e aceito. 

 
7.7. O recebimento definitivo não excluirá a responsabilidade da CONTRATADA pela 

perfeita qualidade do material fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer 
irregularidades detectadas, no prazo de garantia do produto, quando da utilização 
desse material; 

 
Garantia, manutenção e assistência técnica 
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7.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). Alguns produtos têm tempo de garantia 
mínima previsto na especificação. 
 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
 

8.1. O contrato ou outro documento que o substitua deverá ser executado fielmente 
pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, sendo que cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

 
8.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas 

por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 

8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 
execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 

 

Fiscalização  
8.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
 

Fiscalização Técnica 
8.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
VI); 
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8.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

 
8.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 

emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo 
para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III); 

 
8.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

 
8.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor 
do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V). 

 
8.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva 
ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

 
Fiscalização Administrativa 

8.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 
as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando 
quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 
II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 

8.13.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 

Gestor do contrato 
8.14. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no 
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do 
registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do A
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contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 
8.15. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II). 

 
8.16. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os 
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa 
no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III). 

 
8.17. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 
obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 
e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

 
8.18. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou 
pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

 
8.19. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 
condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

 
8.20. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 
valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 
8.21. Os indicados para fiscalização serão definidos pelo gestor do contrato. 

 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:  

 
Recebimento do objeto A
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9.1. Os itens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de 
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no 
Termo de Referência e na proposta. 
 

9.2. Os itens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes 
no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 
(cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo 
da aplicação das penalidades. 

 
9.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere 
à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 
 

9.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 
perfeita execução do contrato. 
 

Liquidação 
9.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de até 30 dias corridos para fins de liquidação. 
 

9.6. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como: 

 
• a data da emissão; 
• os dados do contrato e do órgão contratante; 
• o período respectivo de execução do contrato; 
• o valor a pagar; e 
• eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

9.7. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança 
equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-
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se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao 
contratante; 
 

9.8. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de 
consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 
mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

9.9. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a 
manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível 
razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 
 

9.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
 

9.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 

9.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 
assegurada ao contratado a ampla defesa. 
 

9.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não 
regularize sua situação junto ao SICAF. 

 
9.14. O pagamento efetuado pela Câmara de Guarulhos não isenta a CONTRATADA 

de suas obrigações e responsabilidades. 
 

9.15. É vedado à contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes 
do contrato. 
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Prazo de Pagamento 
9.16. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.  
 

9.17. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela Câmara 
Municipal de Guarulhos, o valor devido deverá ser acrescido de atualização 
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 
efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% 
(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das 
seguintes fórmulas: 
 

EM = I x N x VP, onde: 
 
• EM = Encargos moratórios; 
• I = Índice de atualização financeira; Sendo que I = (TX / 100) / 365 
• N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo 
pagamento; 
• VP = Valor da parcela em atraso. 
• TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  

 
Forma de Pagamento 

9.18. O pagamento será efetuado por meio de transferência entre contas, com crédito 
em banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada.  
 

9.18.1. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 

 
9.19. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável.  
 

9.20. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

 
9.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 
impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
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oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

 
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação, por meio de contratação direta, com fundamento na hipótese 
do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da 
proposta de menor preço GLOBAL.  

 
Forma de fornecimento dos objetos 

10.2. O fornecimento dos bens adquiridos está pormenorizado no item 7 deste termo de 
referência. 

 
Exigências de habilitação 

10.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à 
existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos 
oficiais, tais como: 
 
a) SICAF;   

 
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   
 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep) 

 
d) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica, mantido pelo Tribunal de Contas da 

União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/); e 
 

e) 6.1.5. Relação de Apenados, mantido pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados ). 

 
10.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de 

seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, 
dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 
administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 
intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
 

A
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
. A

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

al
id

ad
a 

no
 s

ite
 d

a 
C

âm
ar

a,
 u

sa
nd

o 
o 

có
di

go
 D

X
V

Z
2-

1U
X

8O
-X

B
R

G
P

-U
W

A
T

J-
M

G
N

E
L.

fls. 60



   

 

 

 
Av. Guarulhos, 845, Vila Vicentina – Guarulhos-SP (11) 2475-0200 

www.guarulhos.sp.leg.br 

 

Termo de Referência 
PA 13440/2025 

10.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 
das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 
10.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 
 

10.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
negativa de contratação. 

 
10.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será 

verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
 

10.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante 
do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva 
documentação atualizada. 

 
10.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 
 

10.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome 
da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso 
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz.  

 

10.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
 

10.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, 
que serão exigidos conforme sua natureza jurídica: 

 
Habilitação jurídica  
 

10.14. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 
10.15. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; A
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10.16. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  

 
10.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 

 
10.18. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da 
unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, 
a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 
10.19. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de 
seus administradores; 

 
10.20. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público 
de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 
matriz 

 
10.21. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de 
que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

 
10.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
 

10.23. Comprovação do enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno 
porte, por meio de: 
 

10.24. Certidão expedida pela Junta Comercial, caso exerça atividade empresarial; 
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10.25. Documento expedido pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, caso atuem em 
outra área, que não a empresarial; 
 

10.26. Comprovação de inscrição no Regime Especial Unificado de Arrecadação de 
Tributos e Contribuições – Simples Nacional. 

 
10.27. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome 

do licitante, com indicação do número de inscrição no CNPJ. 
 
Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

10.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 

 
10.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 
os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 
10.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

 
10.31. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 
10.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 
nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

 
10.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio sede 

do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

 
10.34. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
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10.35.  Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual relacionados ao 
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 
na forma da lei.  

 
10.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda 

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 
123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.  

 
Qualificação Econômico-Financeira 
 

10.37. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou 
sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua 
participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa 
Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples; 

 
10.38. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 

Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
 

10.38.1. Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva para recuperação 
judicial/extrajudicial deve o licitante apresentar comprovante da 
homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor, devendo ainda demonstrar que a contratação 
respeita os limites previstos no seu plano de recuperação; 

 
10.38.2. Se o licitante for cooperativa ou sociedade não empresária, a certidão 

mencionada no subitem deverá ser substituída por certidão negativa de ações de 
insolvência civil. 

 
10.39. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista 

e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
 

10.40. Os documentos exigidos para fins de habilitação anexados no comprasnet 

poderão ser solicitados em original ou por meio de cópia autenticada a qualquer 
momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro. 

 
10.41.  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 

declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
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deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
 

11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

11.1.  Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses 
previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

11.1.1.  dar causa à inexecução parcial da contratação;  
 

11.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

 
11.1.3. dar causa à inexecução total da contratação;  

 
11.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

 
11.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado;  
 

11.1.6. não celebrar a contratação ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
11.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação 

direta sem motivo justificado; 
 

11.1.8.  apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução da 
contratação; 

 
11.1.9.  fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução da 

contratação; 
 

11.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

11.1.10.1.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 
ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 
dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
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11.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame 
.  

11.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 

11.2.  O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 
anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções:  
 
a) Advertência pela falta do subitem 11.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos 
subitens 11.1.1 a 11.1.12;  
 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, nos casos dos subitens 11.1.2 a 11.1.7 deste Aviso de Contratação 
Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  
 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 
máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 11.1.8 a 11.1.12, bem como nos 
demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;  
 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, 
em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à 
Contratante (art. 156, §9º da Lei 14133/2021)  

 
11.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º da Lei 14133/2021).  
 

11.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157 da Lei 
14133/2021)  
 

11.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 
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desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente (art. 156, §8º da Lei 14133/2021).  
 

11.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  
 

11.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 
o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento 
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as 
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 

11.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º da Lei 14133/2021):  
 

11.9.1.  A natureza e a gravidade da infração cometida;  
 

11.9.2. As peculiaridades do caso concreto;  
 

11.9.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
 

11.9.4. Os danos que dela provierem para o Contratante;  
 

11.9.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
11.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também 
sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159 da Lei 
14133/2021). 

 
11.11.  A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 
atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, 
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 
estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em A
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todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160 da Lei 14133/2021)  
 

11.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data 
de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 
sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161 da Lei 
14133/2021)  
 

11.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei 
nº 14.133, de 2021.  
 

11.14. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 
anexos do Aviso de Contratação Direta. 

 
12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 
12.1. O valor estimado da contratação para contratação com base nas quantidades 

estimadas a serem adquiridas pelo Câmara Municipal de Guarulhos é de  
R$ 1.210,00 (um mil e duzentos e dez reais). 
 

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na dotação orçamentária 
0110.0103100702.204.01.1100000.339039. 

 
 

Coordenadoria de Planejamento, 05 de janeiro de 2026. 
 
 
 

JOSÉ ADRIANO ZAGO DE CASTRO 
Coordenador de Planejamento 
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